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			Introdução


			José Paulo Netto


			A obra de Karl Marx, por sua significação teórica, é um marco na cultura ocidental e, por seu impacto sócio-histórico, tem relevância universal. Ele instaurou as bases de uma teoria da sociedade burguesa que, fundada numa ontologia social nucleada no trabalho, permanece no centro das polêmicas relativas à natureza, à estrutura e à dinâmica da sociedade em que vivemos; e a investigação a que dedicou toda a vida foi norteada para subsidiar a ação revolucionária dos trabalhadores, cujo objetivo — a emancipação humana — supõe a ultrapassagem da ordem social comandada pelo capital.


			Teórico e homem de ação, pesquisador e militante, Marx foi invocado, ao longo do século XX, por aqueles que se empenharam na crítica radical da sociedade burguesa e nos processos prático-políticos de libertação nacional, de luta anti-imperialista e de construção socialista. Intelectuais da mais diferente extração pautaram suas reflexões inspirados em Marx e milhões de homens e mulheres, jovens e velhos, nas mais diversas latitudes, protagonizaram combates e experiências em nome de suas ideias — ou de ideias a ele atribuídas, uma vez que seu legado foi objeto de múltiplas interpretações, vulgarizações, deformações etc. Reativamente, intelectuais conservadores desqualificaram a obra de Marx e líderes burgueses demonizaram seu pensamento. Idolatrado ou odiado, Marx foi um contemporâneo de todos os que viveram o século XX. 


			A crise terminal do “socialismo real”, nos anos 1980-1990, por um momento pareceu levar Marx para o museu das antiguidades. Mas foi apenas aparência, e momentânea: na entrada do século XXI, a barbarização da vida social em nossas sociedades, a insustentabilidade (também ecológica) do padrão de crescimento capitalista, a reiteração das crises econômicas, o aprofundamento das desigualdades e a agudização exponenciada e planetária da “questão social” fazem Marx retornar ao palco da história no calor da hora. Nada indica que esse senhor sairá de cena tão cedo.


			É oportuno, portanto, examinar (ou reexaminar) seu pensamento, recorrendo diretamente à fonte original. Este volumea pretende fornecer um elenco de textos marxianos que, com seu caráter expressivo da totalidade da obra marxiana, estimule esse exame (ou reexame) necessário, em alguma medida subsidiado pelas informações contidas nas páginas desta introdução. 


			DA VIDA UNIVERSITÁRIA À VIDA POLÍTICA


			Marx nasceu a 5 de maio de 1818, em Tréveris (Renânia), segundo dos oito filhos de Heinrich Marx (1782-1838), um advogado que admirava Voltaire, e Henriette Pressburg (1787-1863) — ambos de ascendência judaica.


			Concluídos os estudos fundamentais na cidade natal, em outubro de 1835 Marx desloca-se para Bonn, em cuja universidade frequenta o curso de direito. No ano seguinte, depois de ficar noivo, em segredo, de uma amiga de infância, Jenny von Westphalen (1814-1881), transfere-se para a universidade de Berlim. Aí tem suas primícias literárias (poesia, teatro), participa de um cenáculo de intelectuais hegelianos (o Doktorklub) e trava relações, entre outros, com os irmãos Bauer (Bruno, 1809-1882, e Edgar, 1820-1886) e Karl Köppen (1808-1863). A pouco e pouco, seus interesses dirigem-se para a filosofia, estimulado por Bruno Bauer, que lhe sugere a carreira universitária.


			À época, a Alemanha, sem experimentar as transformações próprias à revolução burguesa, não se erguera como um Estado nacional moderno: a Confederação Germânica, sob o comando da Prússia, era um conjunto de quase quatro dezenas de Estados, com sistemas de representação política diversificados e restritivos, ausência de laicização, burocracias de raiz feudal e submetida à dominação da nobreza fundiária. Esse atraso — a “miséria alemã”, notável quando se comparava a persistência do Antigo Regime na Confederação Germânica com a nova ordem social que se consolidava na França, na Inglaterra, na Bélgica e nos Estados Unidos — contrastava com a grandeza da sua filosofia clássica, que culminara na obra de Hegel (1770-1831). 


			A sombra de Hegel se projetava para além de sua morte: na cultura alemã, nas duas décadas que se seguiram à morte do filósofo, disputava-se a sua herança — de um lado, alinhavam-se aqueles que extraíam do seu sistema conclusões conservadoras, a “direita hegeliana”; de outro, os que retinham de sua obra o método dialético, adequado à apreensão do movimento histórico, os “jovens” que constituíam a “esquerda hegeliana”. O Doktorklub era um espaço privilegiado no âmbito dessa disputa, reunindo os “jovens” mais credenciados.


			É no marco dessa polêmica que Marx se volta para a filosofia: a 15 de abril de 1841 obtém o grau de doutor na Universidade de Jena, com uma dissertação sobre as filosofias da natureza em Demócrito e Epicuro. O projeto de ingressar no magistério superior, porém, torna-se inviável: com a ascensão de Frederico Guilherme IV ao trono prussiano (1840), uma vaga reacionária se afirma e atinge também a universidade — e Bruno Bauer é dela excluído (outubro de 1841). Resta a Marx o ingresso na atividade jornalística: a partir de abril de 1842, começa a colaborar com a Gazeta Renana.


			Esse jornal, criado a 1º de janeiro de 1842 em Colônia, era uma iniciativa dos setores burgueses da Renânia que animavam o débil liberalismo alemão, opondo-se ao reacionarismo de Frederico Guilherme IV. Marx não nutria ilusões liberais, mas suas convicções democráticas viam na Gazeta Renana um instrumento de combate à “miséria alemã”. Seus primeiros artigos defendem a liberdade de imprensa (o que leva a censura a visá-los), tematizam a legislação que impede aos camponeses a apropriação da lenha e denunciam a miséria dos vinhateiros do Mosela. Suas intervenções dão-lhe destaque no quadro de colaboradores do jornal e, em outubro de 1842, ele se instala em Colônia e assume a sua direção. Conduzido por Marx, o jornal acentua a sua orientação crítica e as autoridades respondem com uma pressão constante sobre os seus proprietários. Ao perceber que estes tendem a capitular, Marx demite-se (18 de março de 1843) e logo depois o jornal é fechado (31 de março).


			A experiência jornalística foi breve, porém significativa para Marx. De uma parte, foi obrigado a enfrentar a realidade imediata da vida política e social e constatou que a sua formação acadêmica era insuficiente para dar conta dos conflitos que moviam a sociedade — constatação que o estimulou a realizar estudos históricos e políticos. De outra parte, verificou o caráter vacilante do liberalismo alemão, incapaz de dar consequência à sua própria programática — verificação que o levou a aprofundar as suas convicções democráticas, tornando-as mais radicais. E uma das primeiras implicações dessa experiência foi o seu afastamento (que logo depois tornar-se-ia ruptura) dos seus amigos do Doktorklub, cada vez mais distanciados dos problemas da vida social e mergulhados num idealismo crescentemente abstrato. Anote-se que, para esse afastamento, contribuiu fortemente o impacto que causou em Marx a leitura da obra do hegeliano “de esquerda” Ludwig Feuerbach (1804-1872), publicada em 1841: A essência do cristianismo, livro em que a contraposição ao idealismo de Hegel se fazia pela afirmação de um materialismo sensualista.


			O essencial da experiência da Gazeta Renana para Marx foi, todavia, a descoberta da política, não como atividade institucional, mas como dimensão necessária da vida social numa sociedade saturada de conflitos. Esta descoberta, para ele, não cancelou a relevância da reflexão filosófica, mas evidenciou os seus limites se divorciada de uma perspectiva de ação — e eis que ele se dedica, no segundo semestre de 1843, à leitura de pensadores políticos (Rousseau, Montesquieu) e de estudiosos da Revolução Francesa (Ludwig, Ranke, Wachsmuth).


			A CAMINHO DO COMUNISMO: EMANCIPAÇÃO HUMANA E REVOLUÇÃO


			A segunda metade do ano de 1843, cuja maior parte passa em Kreuznach, onde está vivendo Jenny, com quem se casa a 19 de junho,b é importante no trajeto intelectual de Marx. Com efeito, ele se propõe dois projetos imediatos: uma revisão do pensamento político de Hegel e a criação de um periódico que vincule a filosofia à intervenção política.


			A preocupação com o pensamento político de Hegel, fundamentalmente com a relação que o filósofo estabelecia entre Estado e sociedade civil, vinha de 1842. Mas é nesse segundo semestre de 1843 que Marx examina a fundo a Filosofia do direito hegeliana num manuscrito (conhecido como Manuscrito de Kreuznach ou, ainda, Crítica da filosofia do direito público de Hegel, inédito até 1927) em que, sob a direta influência de Feuerbach, desconstrói as formulações hegelianas. Paralelamente, redige uma crítica, a que adiante nos referiremos, a Bruno Bauer, seu companheiro no Doktorklub.


			É também desses meses de 1843 o projeto de um novo periódico, elaborado em parceria com Arnold Ruge (1802-1880), hegeliano “de esquerda” cuja trajetória política não superaria o liberalismo. Em função desse projeto, Marx deixa a Alemanha em outubro e se estabelece em Paris, onde travará relações com o poeta Heinrich Heine (1797-1856) e com o influente socialista francês P.-J. Proudhon (1809-1865).


			O periódico — Anais Franco-Alemães — conhece apenas um número, editado em Paris em fevereiro de 1844. Marx e Ruge pretendiam vincular a elaboração política dos franceses à reflexão filosófica alemã. Para tanto, solicitam a colaboração de pensadores franceses e alemães e é nele que comparece o texto de um jovem então vivendo na Inglaterra, que Marx conhecera rapidamente na redação da Gazeta Renana, Friedrich Engels (1820-1895) — o artigo do moço, “Esboço de uma crítica da economia política”, impressionará decisivamente Marx, como veremos adiante.


			Nos Anais Franco-Alemães saem dois textos de Marx, que assinalam um giro no seu desenvolvimento teórico-político — assinalam, de fato, a sua incorporação do materialismo e o seu trânsito do radicalismo democrático à perspectiva revolucionária. 


			No primeiro deles, Para a questão judaica — redigido ainda em Kreuznach e reproduzido parcialmente adiante, às pp. 49-71, Marx critica as formulações, recém-publicadas, de Bruno Bauer acerca da “questão judaica”. Muito brevemente, a “questão judaica” consistia nas restrições (operantes desde 1816) aos direitos políticos dos judeus na Alemanha — que lhes proibiam, por exemplo, o exercício de funções nos organismos de Estado. Para Bauer, agora vinculado a um grupelho conhecido como os livres de Berlim, a igualdade legal de direitos, própria da emancipação política, supunha um Estado ele mesmo emancipado da religião — no fundo, para Bauer, que defendia o Estado laico, o ateísmo era a condição para a emancipação política; assim, ele recomendava aos judeus, na sua luta pela igualdade de direitos, o combate prioritário à sua própria religião.


			Marx afasta-se de seu ex-companheiro do Doktorklub porque considera a sua proposição insuficiente para a luta dos judeus; mas, sobretudo, critica Bauer pelo fato de conservar a questão em termos religiosos. Materialisticamente, Marx se nega a converter as questões mundanas (a emancipação política) em querelas religiosas (cristianismo/judaísmo): quer transformar estas últimas em questões mundanas (políticas). 


			Por isso Marx centra a atenção no Estado: mesmo quando este se laiciza (deixa de ser cristão e torna-se político stricto sensu), instaurando-se como comunidade política, na qual o homem se reconhece como um ser público, a vida prática decorre mesmo é na sociedade civil, na qual o homem age como indivíduo, pessoa privada. E assim age porque movido pelo egoísmo, componente inevitável da vida social fundada na propriedade privada e nas relações mediadas pelo dinheiro — relações que já eram objeto da crítica de outro “jovem hegeliano” convertido ao comunismo e com o qual mantinha relações, Moses Hess (1812-1875). Para Marx, essa cisão (emblemática do que chamará de alienação) entre ser público/indivíduo, devida ao egoísmo, à necessidade prática e ao poder do dinheiro, realiza-se sob as condições da emancipação política (isto é: sem relações de dependência pessoal e com a igualdade formal de direitos) e sob o Estado político (inteiramente laico) — logo, o Estado político pode assegurar a emancipação política, mas não pode garantir a emancipação humana, que implica o fim da alienação (o poder da propriedade privada e do dinheiro) e garante a liberdade real e concreta de todos os homens. Marx descobre então que aquilo que outros chamarão depois de espírito do capitalismo está bem tipificado no judaísmo: o culto do poder do dinheiro. Mas, atenção: o judaísmo não é uma “característica” do “judeu” (e, portanto, não há, na posição de Marx, nenhum “antissemitismo”) — é, antes, a característica da sociedade em que a distinção Estado político/sociedade civil, com a propriedade privada e as relações mediadas pelo dinheiro, apenas expressa, abertamente, a fratura do homem em ser público (o cidadão) e indivíduo privado (o burguês). É nessa linha de análise que, em vez de considerar a “questão judaica” um problema religioso, Marx afirma que “a emancipação social do judeu é a emancipação da sociedade relativamente ao judaísmo”. 


			Segundo Marx, “só quando o homem individual retoma em si o cidadão abstrato e, como homem individual — na sua vida empírica, no seu trabalho individual, nas suas relações individuais —, se tornou ser genérico; só quando o homem reconheceu e organizou as suas forces propres como forças sociais e, portanto, não separa mais de si a força social na figura da força política — [é] só então [que] está consumada a emancipação humana” (cf., adiante, a p. 72). Entretanto, em Para a questão judaica, ele não tematiza as condições que podem conduzir à emancipação humana, o que fará no outro texto publicado nos Anais Franco-Alemães, sob o título Para a crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução — redigido provavelmente em dezembro de 1843/janeiro de 1844 e reproduzido integralmente adiante, às pp. 73 e ss.


			Para superar a “miséria alemã”, Marx está convencido de que são necessárias intervenções teóricas e práticas; no caso das primeiras, o caminho está desobstruído pela crítica da religião — o materialismo já fornece, na Alemanha, as bases necessárias para a crítica teórica; mas não bastam as armas da crítica, é necessária a crítica das armas: o que significa, em Marx, a urgência de vincular teoria e prática. Se o Estado alemão, evidência daquela “miséria”, é um anacronismo, a teoria alemã do Estado (a de Hegel) é contemporânea à realidade histórica — para Marx, aliás, os alemães só são contemporâneos do presente no domínio espiritual (filosófico). A crítica dessa teoria e de seu objeto, operada na teoria e na prática, atende, pois, não só a interesses dos alemães, mas a interesses universais — contudo, a viabilidade da emancipação humana, inscrita na filosofia que a exige, depende de um sujeito histórico para o qual essa emancipação é uma questão de vida ou morte. Pela primeira vez nos escritos de Marx, esse sujeito é identificado — o proletariado — e sua tarefa histórica assinalada — a revolução. A emancipação humana, assim, é posta na dependência da revolução: a realização prática da exigência filosófica (a liberdade) é a missão da classe operária que, executando-a, se suprime como classe porquanto suprime a existência da sociedade de classes — eis a formulação marxiana: “A cabeça dessa emancipação é a filosofia, seu coração o proletariado. A filosofia não pode se realizar efetivamente sem a suprassunção do proletariado, o proletariado não pode suprassumir-se sem a realização efetiva da filosofia” (cf., adiante, a p. 89).


			A OPÇÃO COMUNISTA E A MATURAÇÃO TEÓRICA DE MARX


			O estágio alcançado pela reflexão de Marx, tal como o documentam os dois textos que acabamos de mencionar, inscreve-o num campo ideopolítico que impede a continuidade de sua colaboração com o liberal Arnold Ruge — e o rompimento entre eles sela o fim dos Anais Franco-Alemães. Marx, no primeiro trimestre de 1844, ingressa claramente no campo da crítica radical à sociedade capitalista e passa a se identificar como revolucionário. De fato, ele faz uma escolha, uma opção: torna-se comunista. 


			Ao longo de todo esse ano, Marx frequenta os meios operários franceses, contacta pensadores socialistas — nomeadamente Proudhon — e liga-se aos trabalhadores emigrados alemães (escrevendo, inclusive, em sua imprensa, notadamente no Avante!). Começa aqui uma relação, a relação com os trabalhadores, que dará sentido à vida e à pesquisa de Marx — o comunismo marxiano, na medida em que sua opção toma corpo, é um comunismo proletário: Marx faz uma opção de classe. Ele tem plena consciência de que não é um proletário, nem quer fazer-se passar como tal — sem abrir mão de sua condição de intelectual, que lhe impõe requisições específicas (teóricas), vincula-se ao proletariado, assumindo a sua perspectiva de classe e os seus interesses emancipatórios universais.


			É já esse Marx comunista que se põe uma tarefa teórica específica: se percebera, desde o Manuscrito de Kreuznach, que a compreensão do Estado supunha a compreensão da sociedade civil, agora — em 1844 — dirige-se à análise do que chamará de “anatomia da sociedade civil”. Para essa análise, não bastam considerações filosóficas; é preciso explorar outra via — e o rumo das suas investigações foi definido pela mencionada contribuição de Engels aos Anais Franco-Alemães: o artigo enviado da Inglaterra indicou a Marx que um conhecimento profundo e radical da sociedade civil só poderia ser elaborado com base na crítica da economia política. É por influência de Engels, que se tornara comunista antes dele, que Marx descobre a economia política e, a partir de abril de 1844, dedica-se intensivamente ao estudo dos seus teóricos (A. Smith, D. Ricardo, J. Mill, Mac-Culloch, Boisguillebert, Say, Sismondi).


			Um dos principais resultados desse primeiro encontro de Marx com a economia política são os Manuscritos econômico-filosóficos de 1844 (também conhecidos como Manuscritos econômico-filosóficos de Paris, inéditos até 1932). Nesse conjunto de três manuscritos, redigidos entre abril e agosto de 1844 e a que está apenso um importante excurso sobre a Fenomenologia do Espírito, de Hegel, registra-se um momento seminal da reflexão marxiana: ainda sem se apropriar da riqueza teórica da economia política, Marx começa a elaborar a sua concepção ontológica do homem como ser prático e social. Ele desenvolve sua reflexão situando o trabalho como a objetivação primária por meio da qual o homem se autoconstituiu e concebe a essência humana como estrutura radicalmente histórica, cujo aviltamento se expressa na alienação, que tem suas raízes especialmente na propriedade privada. Marx mostra como o trabalho assalariado aliena o trabalhador de si mesmo, dos outros homens e da natureza tanto quanto aliena também o capitalista (cf., adiante, as pp. 94 e ss.). Mas a ultrapassagem da alienação só pode ser uma necessidade para os trabalhadores: a supressão da propriedade privada, com o comunismo, é o “momento da emancipação e da recuperação humanas” — o comunismo, pois, não é o fim da história, mas a forma da sociedade humana (cf., adiante, a p. 121). Os Manuscritos de 1844 começam a dar concreticidade ao humanismo de Marx: a crítica das categorias da economia política, neles iniciada, está direcionada para o projeto da emancipação humana que pode constituir uma livre sociabilidade que confira aos indivíduos a consciência do seu pertencimento ao gênero humano.


			Já estavam redigidos tais manuscritos quando, em finais de agosto, retornando da Inglaterra, Engels visitou Marx em Paris. Esse foi, de fato, um encontro histórico: dando início a uma amizade que os uniria por toda a vida, inaugurou uma exemplar colaboração intelectual e política. Se ambos tinham chegado ao comunismo por vias diversas, a essa altura havia entre eles uma autêntica comunhão de ideias e de projetos. 


			O mais imediato era uma crítica às teses sustentadas pelos livres de Berlim — o grupelho liderado por Bruno e Edgar Bauer, que, a partir de finais de 1842, deixando para trás suas posturas oposicionistas anteriores, derivaram para um aberto antipoliticismo, postulando para a filosofia o papel de uma “crítica crítica” elitista e anarquizante. Redigido principalmente por Marx entre setembro e novembro de 1844 e publicado em fevereiro de 1845, o irônico e contundente A sagrada família ou A crítica da Crítica crítica. Contra Bruno Bauer e consortes centra-se na crítica dos antigos “jovens hegelianos”, especialmente nas suas concepções idealistas — o livro, realmente, dá início ao balanço da filosofia pós-hegeliana que Marx e Engels desenvolveriam logo mais. Em contraposição àquelas concepções, Marx não só consolida a sua postura materialista, mas prossegue na crítica da economia política e na sinalização do protagonismo histórico da classe operária (cf., adiante, as pp. 123 e ss.).


			Os dias de Marx em Paris, contudo, estavam contados. Com efeito, a Prússia, ao longo de 1844, pressionou o governo francês para impedir a circulação do Avante!; atendendo a tais pressões, Guizot, ministro do Interior, ordenou a expulsão dos principais colaboradores do jornal e assim, em princípios do ano seguinte, Marx é obrigado a exilar-se na Bélgica — residirá em Bruxelas de fevereiro de 1845 a março de 1848. Aí, a sua reflexão avançará e chegará a um novo estágio, fomentada pelo estreitamento de seus vínculos com organizações de trabalhadores e pelas polêmicas que mantém com socialistas contemporâneos — num andamento que logo o tornará conhecido e respeitado nos círculos revolucionários. 


			Em Bruxelas, Marx continua estudando num ritmo assombroso (ocupa-se da economia política, dos “socialistas utópicos”, de demografia e da história da maquinaria, da tecnologia e do desenvolvimento bancário). Todo esse acúmulo vai subsidiar a base para dois documentos fundamentais da arquitetura da obra marxiana. O primeiro, as Teses sobre Feuerbach (reproduzido integralmente adiante, às pp. 161-166), foi redigido por Marx na primavera de 1845, permanecendo inédito até 1888, quando Engels o divulgou; as onze teses marxianas não apenas reavaliam criticamente o materialismo de Feuerbach, antes valorizado por Marx — nelas se funda a concepção materialista dialética que seria desenvolvida intensivamente no segundo documento, escrito por Marx e Engels entre novembro de 1845 e abril de 1846, A ideologia alemã. Inédita até 1932, A ideologia alemã é muito mais que um balanço crítico da filosofia alemã pós-hegeliana: nela comparecem, pela primeira vez explicitamente, as originais concepções teórico-metodológicas que estarão na base da teoria social de Marx (cf., adiante, as pp. 133 e ss.). Não há risco de exagero se se afirma que, com as Teses... e com A ideologia..., Marx ascende a um novo patamar do seu itinerário intelectual — já domina o arcabouço do método de investigação que refinará ao longo dos dez anos seguintes. Cabe notar que a esse nítido progresso teórico de Marx não é alheia a viagem de estudos que, com Engels, fez à Inglaterra no verão (julho-agosto) de 1845.


			Esse novo patamar teórico se revela no livro que redige em francês, entre fins de 1846 e abril de 1847, e que sai à luz no mês de julho: Miséria da filosofia. Trata-se de obra polêmica, em que Marx reduz a pó a argumentação que Proudhon expendera no recém-publicado Filosofia da miséria (1846); entretanto, a ácida crítica marxiana (cujos lineamentos Marx resumira em carta de 28 de dezembro de 1846 a Annenkov, que reproduzimos integralmente adiante, pp. 167 e ss.) não se esgota na denúncia da inépcia teórica de Proudhon — na Miséria da filosofia, Marx avança a sua primeira análise sistemática do modo de produção capitalista: historicizando as categorias econômicas, ele oferece (assumindo-se, pela primeira vez, como “economista”) uma visão de conjunto da gênese, do desenvolvimento e das contradições desse modo de produção. 


			O confronto com Proudhon, de natureza teórica, era simultaneamente político: com a Miséria da filosofia, Marx enfrentava — demonstrando suas debilidades — uma influente corrente socialista que incidia muito além das fronteiras francesas. Essa polêmica é parte da interlocução crítica que, nesses anos, Marx travará, juntamente com Engels, com socialistas contemporâneos — de fato, no período de seu exílio belga, ele criticará, entre outros, W. Weitling (1808-1871), autodidata que defendia um grosseiro “comunismo igualitário”, e H. Kriege (1820-1850), publicista do “socialismo verdadeiro”.


			Essa interlocução crítica adquire seu pleno significado se se considera que, nesses anos de Bruxelas, Marx e Engels aprofundam seus laços com o movimento operário e socialista. Em 1846, os dois tomam a iniciativa de criar os “comitês de correspondência comunista”, com o objetivo de trocar informações e estabelecer vínculos entre os revolucionários do continente e da Inglaterra. Em agosto de 1847, Marx e Engels fundam, em Bruxelas, a Sociedade Operária Alemã, cujos membros eram, principalmente, operários alemães emigrados; é para eles que, na segunda quinzena de dezembro de 1847, Marx fez uma série de palestras que foram publicadas depois (1849) sob o título Trabalho assalariado e capital — nas quais estão presentes e mais explicitadas as determinações sobre a exploração do trabalho e as precisões teóricas contidas na Miséria da filosofia. 


			De todas as relações estabelecidas por Marx e Engels até então, a mais decisiva foi com a Liga dos Justos (cisão de uma antecedente Liga dos Proscritos). Composta especialmente por artesãos alemães emigrados, eivada de ideias conspirativas e nutrida de utopismos, a Liga dos Justos entra em crise nos meados dos anos 1840. No marco dessa crise, alguns de seus dirigentes — que desde antes já procuravam o apoio de Marx e Engels — ganham o respaldo de ambos para a realização de um congresso para revisar suas concepções, condição imposta por Marx e Engels para ingressar na organização. Em junho de 1847, a Liga se reúne num congresso em Londres (com a presença de Engels), transforma-se em Liga dos Comunistas e decide-se por um segundo congresso, precedido por uma ampla discussão acerca da sua reestruturação e das suas propostas programáticas. A discussão prolonga-se até que, novamente em Londres, reúnem-se noutro congresso delegados de vários países europeus, entre 29 de novembro e 8 de dezembro, com a presença de Marx e Engels. Os dois, eleitos para a direção central da Liga, são incumbidos de redigir o seu manifesto programático — é assim que, entre dezembro de 1847 e janeiro de 1848, eles se dedicam à elaboração do Manifesto do partido comunista, cujos primeiros 3 mil exemplares, em alemão, são publicados em Londres, na última semana de fevereiro de 1848. 


			O documento (reproduzido integralmente adiante, às pp. 183 e ss.) é profundamente inovador na tradição de “manifestos” inaugurada pelo que o professor Hobsbawm chamou de era das revoluções: é o primeiro, entre todos, que apresenta uma programática sociopolítica embasada teoricamente. As suas propostas não partem de uma prospecção utópica de um futuro a ser construído pela dedicação eticamente generosa de uma vanguarda ilustrada, mas da análise das possibilidades concretas postas na dinâmica histórica pelo desenvolvimento real da situação presente. Por isso, o comunismo não aparece somente como a aspiração a uma sociedade “em que o livre desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de todos” (cf., adiante, a p. 205); antes, é uma possibilidade concreta que se inscreve na dinâmica da realidade: o evolver da sociedade burguesa põe objetivamente a alternativa comunista (pelo florescer das forças produtivas, pela exigência de uma força de trabalho crescentemente organizada, pela interdependência de todos os países por meio da criação do mercado mundial e, sobretudo, pela radicalização da contradição entre a produção progressivamente socializada e a apropriação privada do excedente econômico). 


			A análise realizada no Manifesto... parte dos fundamentos materiais que, na sociedade burguesa, põem a possibilidade do comunismo e opera com as categorias teóricas que a pesquisa marxiana veio elaborando a partir de 1844 — assim, a referencialidade central radica na determinação do desenvolvimento histórico como dinamizado pelas lutas de classes, do regime do capital como fundado na exploração e da sua natureza contraditória e historicamente transitória, do Estado como um poder de classe e da revolução como processo protagonizado por massas de homens e mulheres conscientemente organizados, sob a direção da classe operária. Ao longo dos anos seguintes, Marx afinará suas categorias heurísticas, retificará várias delas à base de novas pesquisas e descobertas e da experiência histórica, articulará novas categorias — ou seja: no Manifesto..., as bases da sua teoria social ainda não se apresentam plenamente fundamentadas. Mas a referencialidade central aqui indicada manter-se-á sem alterações substantivas: até o fim de seus dias, Marx — nunca animado por uma esperança profética ou mística, mas sempre movido por convicções teóricas e políticas — sustentará tal referencialidade.


			REVOLUÇÃO E EXÍLIO


			Em fevereiro de 1848, quase simultaneamente à publicação do Manifesto..., a revolução explode em Paris e logo se espraia pelo continente. Faísca que incendeia a pólvora acumulada desde a reação promovida pela Santa Aliança, o processo eversivo abala o edifício europeu de ponta a ponta, experimenta auges e refluxos por quase dezoito meses, envolve exigências socioeconômicas, demandas políticas e aspirações nacionais e se conclui pela derrota das forças mais progressistas. O ano de 1848 foi um divisor de águas e adquiriu significado histórico-universal: esgotada a sua vocação emancipatória, a burguesia retrai-se no espaço do conservadorismo (ou do reformismo conservador) e o proletariado emerge na história como classe para si; a herança ilustrada da Modernidade, à direita, é ferida pelo emergente irracionalismo, ao centro degrada-se no positivismo e, à esquerda, é criticamente recolhida pelos revolucionários. No epicentro francês, a subsequente vitória eleitoral de Luís Napoleão demonstrou que conquistas democráticas podem ser neutralizadas e, na periferia europeia, foi breve a primavera dos povos — mas o mundo mudou.


			A Liga dos Comunistas imerge no turbilhão e Marx faz a experiência da revolução a quente. O governo provisório da República Francesa cancela a sua ordem de expulsão e, nos primeiros dias de março, está em Paris; no fim do mês, organiza o retorno à Alemanha dos membros da Liga e redige, com Engels, as Reivindicações do Partido Comunista na Alemanha, panfleto logo divulgado e que constitui o primeiro programa concreto do proletariado numa revolução democrática. Regressado à Alemanha, entre abril e maio Marx prepara em Colônia o lançamento da Nova Gazeta Renana, “órgão da democracia” de que será o redator-chefe e que circulará de junho de 1848 a maio de 1849 — o jornal será de fato o dirigente da ala proletária na revolução e núcleo orientador da Liga (no interior da qual, aliás, se expressam divergências). Ademais das tarefas de redator-chefe e de editorialista, Marx, assim como Engels, firmou expressiva quantidade de artigos no periódico. 


			Na sequência da brutal repressão à insurreição do proletariado parisiense, que, entre 23 e 26 de junho de 1848, pôs na ordem do dia a instauração da república democrática e social, a contrarrevolução se articula em escala europeia. Na Alemanha, a partir de setembro, sucedem-se escaramuças que sinalizam uma agudização das lutas de classes e Marx se joga em febril atividade organizativa, tornada ainda mais urgente dadas as vitórias da contrarrevolução na Áustria, em outubro. Em novembro, Frederico Guilherme IV ensaia a repressão; depois de relativa acalmia nos primeiros meses de 1849, em maio os conflitos se agravam e explodem insurreições em várias cidades alemãs — Marx se desloca para algumas delas, conclamando as forças democráticas e proletárias à unidade para a resistência. No fim de maio, com a generalização da ofensiva contrarrevolucionária que prenuncia a derrota total do movimento, Marx é obrigado a retirar-se para a França, enquanto Engels ainda teima em combater de armas nas mãos.


			A estada em Paris foi angustiante — com a capital em estado de sítio, Marx, inteiramente sem recursos, esperou semanas por sua família (Jenny e três filhos). Pressionado pelas autoridades, foi compelido a dirigir-se à Inglaterra: chegou a Londres, onde viveria exilado até o fim de seus dias,c a 26 de agosto (sua família se juntaria a ele semanas depois). Quanto a Engels, só em novembro aportaria à capital inglesa.


			Mal se estabelece no exílio, Marx se empenha na organização de um periódico que dê continuidade à Nova Gazeta Renana — será a Nova Gazeta Renana. Revista Político-Econômica. É nela que, em 1850, único ano de vida da revista, Marx dá à luz uma série de três artigos (De 1848 a 1849), com um cuidadoso balanço do movimento revolucionário francês; muito depois (1895), Engels acrescerá a eles um quarto artigo, redigido por ambos em outubro de 1850, e os publicará sob o título de As lutas de classes na França (1848-1850).


			Durante todo o ano de 1850, Marx e Engels se esforçam, com outros revolucionários exilados, numa avaliação crítica do movimento derrotado, ao mesmo tempo que procuram reconstituir a Liga dos Comunistas, para que ela pudesse operar sob as novas condições; também intentam dar vida, com cartistas ingleses e blanquistas, a uma Sociedade Internacional dos Comunistas Revolucionários, que não prosperará. Em março de 1850, na atividade de reconstrução da Liga, Marx e Engels redigem uma Mensagem do Comitê Central à Liga; nesse documento, extraindo lições do processo que se iniciara em 1848, discutem a relação entre a necessidade das alianças do proletariado com outras frações de classes e a sua autonomia no curso da revolução democrática — é quando formulam a teoria da revolução permanente.


			Desses anos iniciais do exílio, o trabalho mais expressivo de Marx é aquele que se refere ao golpe de Luís Bonaparte, de 2 de dezembro de 1851, e que desaguaria, um ano mais tarde, na restauração imperial. Muito rapidamente, pois o enviou a Nova York (onde seria publicado em maio) em fins de março de 1852, Marx escreveu O dezoito brumário de Luís Bonaparte — trata-se de um autêntico paradigma de análise de conjuntura: partindo da análise da estrutura de classes da França, Marx estuda a correlação das forças políticas no processo de 1848 e o significado do golpe, ao mesmo tempo que desenvolve riquíssimas considerações sobre a natureza do Estado burguês e o fenômeno do bonapartismo (cf., adiante, as pp. 217 e ss.).


			Ainda em 1851, ocupado com a solidariedade aos exilados, Marx tem de haver-se com problemas também na Alemanha: no bojo da vaga contrarrevolucionária, instauram-se processos contra os revolucionários presos em Colônia, em especial os membros da Liga dos Comunistas. Os processos vão se arrastar até 1852, e Marx mostra-se incansável na defesa de seus camaradas — redigiu, em dezembro de 1852, um panfleto (Revelações sobre o processo dos comunistas de Colônia), publicado em janeiro de 1853, no qual desmonta a farsa judiciária preparada pela reação.


			Entre 1850 e 1852, como é frequente em face de derrotas políticas significativas, as divergências entre os exilados e no interior da própria Liga se acentuam e se convertem em antagonismos, levando a dissidências e a sectarismos, ademais de tagarelices, maledicências e cizânias (clima simultaneamente frívolo e doentio, que Marx e Engels ridicularizam num texto, Os grandes homens do exílio, escrito em maio-junho de 1852 e só publicado em 1930). Então, Marx e Engels — que, entrementes, mediante as suas análises de conjuntura, convenceram-se de que o momento revolucionário de 1848 estava esgotado — decidem dissolver a seção londrina da Liga dos Comunistas (17 de novembro de 1852), o que, de fato, significou o fim da organização. 


			Entendendo, a partir de suas análises, que a hora da reação chegara, Marx e Engels afastam-se de inócuas atividades partidárias. Engels já deixara Londres em novembro de 1850, para se estabelecer em Manchester, onde trabalhará até 1869 numa indústria têxtil de que sua família é coproprietária — e com seus ganhos contribuirá para a sobrevivência de Marx e sua família, e isso de forma sistemática a partir de finais dos anos 1860. Até lá, Marx viverá dos parcos e irregulares rendimentos propiciados por sua atividade jornalística (para jornais ingleses, do continente e norte-americanos), experimentando situações de penúria e de miséria, literalmente vexatórias. 


			1857/1865: UM TOUR DE FORCE INTELECTUAL


			Sob péssimas condições de vida e trabalho, Marx retoma seus estudos sistemáticos de economia política, valendo-se especialmente do acervo documental do British Museum, de que se torna frequentador assíduo. Àquelas condições somam-se os primeiros sinais de deterioração da sua saúde (em março de 1853, manifesta-se-lhe uma hepatite), que se agravaria com o passar dos anos. As obrigações que tem como jornalista tomam-lhe tempo precioso e levam-no a interromper as suas pesquisas, mas lhe oferecem a oportunidade de analisar questões da Europa Meridional e Central e do Oriente, bem como de acompanhar o movimento bancário e bursátil e o comércio internacional — e tudo isso se reflete na sua larga e intensa produção jornalística. Por outro lado, a colaboração com Engels, mesmo com este em Manchester, não se reduz: a correspondência entre ambos, notavelmente regular e volumosa a partir de 1853, revela a fecundidade e a relevância dessa interação intelectual para a consecução da obra marxiana.


			Marx sempre trabalhou obsessivamente: o “Mouro”, seu apelido entre os mais próximos, lê tudo, devora livros, panfletos, jornais, documentos, publicações científicas. Poliglota, senhor de um estilo castigado, tem uma sede de saber fáustica, mas não é um erudito ou um pensador enciclopédico, cujos interesses vão da literatura clássica à matemática — antes, assemelha-se aos homens cultos do Renascimento, capazes de integrar totalizadoramente os conhecimentos numa visão de mundo radicalmente antropocêntrica. O período 1857-1865 — no qual realiza o tour de force intelectual de que resultarão suas principais descobertas teóricas — é expressivo do que acabamos de afirmar. 


			Foi uma quadra de enorme desgaste pessoal — e não só pelas precárias condições de vida já assinaladas. No fim dos anos 1850, a difícil relação, aliás nunca rompida, que mantinha com F. Lassale (1825-1864), escritor e publicista de esquerda muito influente na Alemanha, experimenta forte tensionamento. À mesma época, Karl Vogt (1817-1895), que se descobriu depois ser um agente de Napoleão III, divulgou um panfleto denegrindo a honra dos revolucionários e a Liga dos Comunistas, com acusações particularmente dirigidas a Marx — que perdeu tempo, saúde e energia para desmistificar a provocação no livro O senhor Vogt (publicado em 1860). 


			Pois é nesses anos que Marx, em sua plena maturidade intelectual e política, apoiado no acúmulo de quase quinze anos de estudos, levará a cabo, em três momentos, um tour de force que consolidará a sua crítica da economia política e assentará as bases da sua teoria social. A irrupção da crise econômica de 1857, com seu impacto mundial, pressionou Marx a dedicar-se à redação da obra que prometia desde a segunda metade dos anos 1840 a seus amigos (e a editores), uma Crítica da economia política — redação sempre postergada. De julho de 1857 a março de 1858, produzirá, num trabalho insano, um plano para a obra e os manuscritos só integralmente publicados em 1939-1941 sob o título Elementos fundamentais para a crítica da economia política. Rascunhos. 1857-1858 (cuja decisiva “Introdução” reproduzimos adiante, às pp. 235 e ss.). A crítica da economia política, seu método e objeto, o exame histórico-sistemático das suas categorias, o tratamento do valor e a sua expressão monetária, o complexo capital/trabalho, a exploração do trabalho e a alienação — todos esses constituintes do modo de produção capitalista são examinados no seu movimento dialético. Nesses manuscritos tem-se, sem dúvida, o que Rosdolsky caracterizou como a gênese e a estrutura d’O capital — ainda que sob uma forma bruta e incompleta.


			A partir de alguns dos resultados parciais até aí alcançados, Marx preparou, entre agosto e novembro de 1858, o livro que publicaria em junho do ano seguinte: Para a crítica da economia política. Afinada e polida, a exposição marxiana (precedida de um prefácio antológico, reproduzido adiante, às pp. 267 e ss.) contém dois enxutos capítulos: no primeiro, é analisada a estrutura da mercadoria, e no segundo, a do dinheiro e da circulação monetária.


			Num segundo momento, entre 1861 e 1863 — quando foi obrigado a ocupar-se também com a defesa de L. A. Blanqui (1805-1881), revolucionário francês perseguido por Luís Bonaparte, com as mudanças sociais na Rússia (abolição da servidão, 1861) e com a guerra civil norte-americana —, Marx empreendeu a redação de mais um conjunto de manuscritos, volumoso material só integralmente publicado em 1976-1982. Também aqui, Marx não escreve para publicar — também esses manuscritos são o diagrama da sua pesquisa, da sua investigação, a serem objeto de uma formalização especial quando da publicação; por isso, como no caso dos anteriores, registra-se a existência de passagens inconclusas e pouco polidas estilisticamente. Mas a genialidade teórica se mostra a cada página: se, nesses manuscritos, uma parte importante trata da análise histórico-crítica dos economistas, essencial é a abordagem de questões relacionadas ao problema geral da produção do capital: transformação do dinheiro em capital, mais-valia, subsunção formal e real do trabalho ao capital, tecnologia e capital, acumulação e acumulação originária. E Marx avança, ainda, para a problemática da reprodução, enfrentando as relações entre mais-valia e lucro. Os manuscritos de 1861-1863, na realidade, contêm elementos dos vários livros d’O capital.


			Enfim, o tour de force em questão — que expressa o apogeu intelectual de Marx — responde pela elaboração, entre 1863 e 1865, de um terceiro conjunto de manuscritos, menos volumoso que os dois anteriores e só publicado em 1988. Aqui, a análise marxiana centra-se em dimensões pouco exploradas nos manuscritos anteriores: a circulação do capital e as formas transformadas da mais-valia.


			Nestes três conjuntos de manuscritos está in flux a investigação marxiana que descobriu, na sua riqueza e complexidade, a estrutura e a dinâmica — com suas tendências (“leis”) fundamentais — e os limites imanentes do modo de produção capitalista. Está aí o que se poderia designar como as redações provisórias dos quatro livros da opus magnum inconclusa de Marx, O capital. Crítica da economia política. Mas a exposição nunca concluídad da sua investigação só começaria no ano seguinte — cerca de seis meses depois que, em junho de 1865, polemizando com um certo John Weston no interior do Conselho Geral da Internacional (que abordaremos mais à frente), Marx antecipou uma síntese dos resultados de suas pesquisas, só publicada em 1898, sob o título Salário, preço e lucro (de que oferecemos extratos adiante, às pp. 275 e ss.). 


			O CAPITAL: UMA OBRA INACABADA


			A conversão da investigação em exposição foi mínima. Ela começou em janeiro de 1866; razões de saúde e a militância na Internacional interromperam-na várias vezes, e em abril de 1867 o texto estava pronto — numa tiragem de mil exemplares, saiu em Hamburgo, pela editora de Otto Meissner, em meados de setembro de 1867: O capital. Crítica da Economia Política. Era somente o Livro I, centrado no processo de produção do capital — de todo o enorme conjunto de manuscritos, apenas este Livro I foi preparado para publicação por Marx. Nem essa primeira versão, todavia, pode ser considerada definitiva: para a segunda edição (1873), Marx fez adições significativas ao texto — de fato, o Livro I só adquiriu sua feição última a partir da quarta edição alemã (1890), com a revisão de Engels a partir de outras anotações de Marx.


			Marx prosseguiu seu trabalho até por volta de 1880, mas nunca chegou a uma redação final. Dois anos após a morte de Marx, ou seja, em 1885, saiu o Livro II, cujo objeto é o processo de circulação do capital, editado por Engels. E só quase dez anos depois, em 1894, veio à luz o Livro III, que trata do processo global da produção capitalista — a demora da publicação deveu-se ao estado dos materiais deixados por Marx, bastante desarticulados; por isso, no caso deste Livro III, cabe dizer que Engels foi muito mais que um editor, intervindo na sua estruturação. O Livro IV, uma história crítica do pensamento econômico (as teorias da mais-valia), veio à luz entre 1905 e 1910, sob a responsabilidade de Kautsky, numa edição bastante precária (somente nos anos 1950 foi possível contar com uma edição confiável).e Em síntese: essa opus magnum permaneceu de fato inconclusa — afora o Livro I, o restante d’O capital é menos uma obra finalizada que um projeto/processo em curso, inacabado, por mais que o esforço sistematizante de Engels (cujo mérito, quanto a isso, nunca será exagerado) produza impressão diferente. 


			Não cabe, aqui, esboçar qualquer “resumo” d’O capital f — mas é preciso dizer algo mais sobre a sua estrutura. O Livro I, O processo de produção do capital, trata basicamente da relação de produção determinante do modo de produção capitalista (MPC): a exploração do trabalho assalariado pelo capital. A análise parte da “célula” do MPC, a mercadoria, expõe os efeitos da mercantilização universal das relações sociais (o fetichismo), desvela a natureza do valor, mostra a transformação do dinheiro em capital, determina a peculiaridade da mercadoria força de trabalho, distingue capital constante de capital variável, descobre a essência da exploração do trabalho e precisa a sua natureza no trato da mais-valia — e traz à luz a lei geral da acumulação capitalista (de todas essas categorias e processos oferecemos extratos adiante, às pp. 311 e ss.). O Livro II, O processo de circulação do capital, apreende, na análise do movimento do capital, as metamorfoses do capital e os seus ciclos; a rotação do capital e a circulação da mais-valia, a reprodução e a acumulação são examinadas do ponto de vista da circulação. O Livro III, O processo global da produção capitalista, culmina a análise do modo de produção capitalista: Marx estuda-o como unidade indissolúvel de produção e circulação; a vigência efetiva da lei do valor é verificada e as formas concretas do capital (inclusive a do “capital produtor de juros”) são estudadas em seu movimento; Marx também se ocupa da renda fundiária e, ainda, dos limites imanentes à produção capitalista, bem como da alternativa do “reino da liberdade” (também oferecemos adiante, pp. 393 e ss., extratos dessas elaborações). No Livro IV, o dedicado às teorias da mais-valia, para além da análise crítica do pensamento econômico (Steuart, os fisiocratas, Smith, Ricardo, Sismondi et alii), Marx tematiza a questão fundamental do trabalho produtivo e improdutivo (cf., adiante, as pp. 400 e ss.).


			A análise exaustiva do modo de produção capitalista é a condição necessária para a compreensão totalizadora da sociedade burguesa, que nele se funda — afinal, desde A ideologia alemã, para Marx o conhecimento da sociedade demanda o conhecimento de como os homens organizam a produção material das condições da sua vida social. A crítica da economia política propicia o conhecimento dessa produção e, a partir dela, pode se desenvolver adequadamente a investigação sobre as instituições sociais e políticas, o ethos e a cultura, que exigem tratos específicos. Marx, em 1857, determinou com precisão o método que permite o conhecimento do modo de produção capitalista — aquele que “consiste em elevar-se do abstrato ao concreto”, no qual “as determinações abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento” (cf., adiante, a p. 255) — por isso, o leitor não encontrará n’O capital definições e sim determinações, cada vez mais ricas e mais inclusivas na reconstrução teórica do movimento real do capital. A crítica da economia política é, pois, a condição para a teoria social, capaz de reconstruir reflexivamente a dinâmica da sociedade; resumidamente, é sobre ela que se pode elaborar o conhecimento das classes sociais, suas relações e seu movimento, do poder político, da cultura etc. Essas instâncias ou níveis da vida social dispõem de legalidades e especificidades próprias, mas a sua inteligibilidade está hipotecada à compreensão do modo de produção. O capital, portanto, não nos oferece inteiramente a teoria social de Marx — que está contida tanto nessa obra quanto naquelas que a precedem e sucedem —, mas o seu fundamento.


			Temos insistido em que O capital é uma obra inacabada. Devemos observar o duplo caráter desse inacabamento: de um lado, Marx não concluiu nem expôs o conjunto da pesquisa a que procedeu; de outro, o seu objeto (o modo de produção capitalista) não se esgotou ou desapareceu historicamente — prosseguiu e prossegue se desenvolvendo, instaurando novos processos e gestando novas categorias. Mais de um século depois da morte de Marx, é compreensível que O capital não baste para apreender o modo de produção capitalista em sua feição contemporânea. No entanto, os principais resultados a que Marx chegou têm sido largamente comprovados pela prática social e pela história; sumariemos esses resultados tais como O capital os apresenta:


			

					o modo de produção capitalista dispõe de extraordinário dinamismo para a produção de riquezas materiais e exerceu, historicamente, um papel civilizador;


					à medida que se desenvolve, o modo de produção capitalista revela contradições inextirpáveis, que se manifestam nas suas crises periódicas (componente ineliminável da sua dinâmica, elas não o suprimem, mas criam condições para que a intervenção consciente dos trabalhadores possa superá-lo);


					nessa mesma medida, o papel civilizador do modo de produção capitalista se atrofia e se converte no seu antípoda, a barbarização da vida social, consequência da lei geral da acumulação;


					o modo de produção capitalista, a partir da sua plena maturação, engendra fortes tendências ao bloqueio da sua própria dinâmica;


					o modo de produção capitalista não é a expressão de uma pretensa ordem natural, menos ainda o fim da história: é uma modalidade temporária, transitória e substituível de organização da produção e distribuição das riquezas sociais.


			


			Tais resultados, sistematicamente negados pelos apologistas do capital e sistematicamente confirmados pelo curso real dos acontecimentos, comprovam a correção da análise marxiana — são, portanto, sólidos indicadores de que não se compreende a sociedade contemporânea sem tal análise; nesse sentido, O capital é absolutamente necessário à compreensão do tempo presente. Mas, como observamos, o evolver do modo de produção capitalista, depois da morte de Marx, apresenta dados e processos novos que, sem infirmar a essencialidade da análise marxiana, exigem desenvolvimentos teóricos inéditos — e isso equivale a dizer que, necessário à compreensão do tempo presente, O capital não basta nem se apresenta como suficiente. O desafio atual posto àqueles que se inscrevem na tradição que vem de Marx consiste precisamente em dar prosseguimento à investigação de que O capital é um marco insuperado.


			E é n’O capital que está a base da teoria social de Marx, teoria da sociedade burguesa: um complexo articulado de hipóteses verificadas e verificáveis, extraídas da análise histórica concreta, sobre a gênese, a constituição, o desenvolvimento e as condições de crise da ordem social que se estrutura sobre o modo de produção capitalista. Assim como não concluiu a sua opus magnum, Marx também não legou à posteridade uma teoria social acabada (e pelas mesmas razões antes assinaladas do inacabamento d’O capital: concebendo a sociedade burguesa como uma totalidade de máxima complexidade e em movimento, Marx também não a fixaria num esquema formal-explicativo). Mas no conjunto de sua obra posterior à sua definição como materialista e comunista encontram-se as formulações que, determinadas e concretizadas com as descobertas operadas na pesquisa que levou a O capital, permitem o conhecimento verdadeiro (logo, para Marx, crítico e revolucionário) da sociedade burguesa — conhecimento sem o qual os esforços para a sua superação seguramente revelar-se-ão frustrados. 


			De fato, o conhecimento da estrutura da sociedade burguesa era, para Marx, essencial à iniciativa revolucionária. Se recusava essa sociedade por suas iniquidades, ele não considerava que uma fundamentação ética era suficiente para substituí-la por uma ordem social em que a igualdade garantisse a liberdade (o valor último por que sempre lutou) — seu realismo político conduziu-o a buscar na teoria as armas da crítica, sem a qual toda crítica das armas é ilusória.


			A INTERNACIONAL, O ASSALTO AO CÉU E A SOCIAL-DEMOCRACIA ALEMÃ


			Desde a grande crise econômica de 1857, Marx previra que o movimento operário europeu disporia de condições para recuperar-se das derrotas de 1848-1849 — para ele, a crise abria uma conjuntura favorável à retomada das lutas. Sua projeção confirmou-se plenamente quando, refletindo a mobilização proletária na Europa Ocidental, em Londres, a 28 de setembro de 1864, representantes do operariado inglês, francês e emigrado decidiram criar a Associação Internacional dos Trabalhadores.g Marx, presente a esta reunião fundacional, foi eleito para o Conselho Geral (instância decisória mais alta) e designado um dos redatores dos estatutos (com o programa) da organização. Em 1º de novembro, o Conselho Geral aprovou o texto oferecido por Marx para a documentação oficial e mais a sua Mensagem inaugural da Associação Internacional dos Trabalhadores. 


			Graças à Internacional, Marx, afastado da ação política desde a dissolução da Liga dos Comunistas, voltou ativamente a ela: foram notáveis o entusiasmo e o empenho com que assumiu a sua função dirigente na organização. O entusiasmo não se devia apenas à reinserção da classe operária na cena política — devia-se sobretudo ao fato de estar em jogo uma perspectiva internacionalista para o movimento proletário e revolucionário, questão sempre central para Marx. Quanto ao seu empenho nas tarefas dirigentes (as reuniões do Conselho Geral, a orientação das lutas, a redação de documentos, o combate ao espírito de seita, a propaganda, a organização das várias seções nacionais etc.), era tanto mais redobrado quanto mais heterogênea se apresentava a composição da Internacional — e Marx jogava toda a sua energia para garantir-lhe uma unidade fundada numa consciente posição de classe. Durante a vida breve da organização, toda a intervenção de Marx visou a um objetivo estratégico: assegurar a sua unidade classista e internacionalista. 


			Esse objetivo, de fato, não foi alcançado por completo: a crescente influência de Marx e suas ideias, simultânea à grande expansão da organização no final dos anos 1860, não impediu conflitos importantes, jamais inteiramente solucionados nos vários congressos da Internacional.h Desses conflitos, o mais significativo opôs a Marx o anarquista russo Mikhail Bakunin (1814-1876), que, em 1869, criou a Aliança Democrática Socialista; contra ele e seus seguidores, aliás, Marx e Engels redigiram o documento As pretensas cisões na Internacional (1872) e Marx colaborou no texto, também dirigido contra o anarquismo, de 1873, escrito por Engels e Paul Lafargue (1842-1911, genro de Marx), A Aliança Democrática Socialista e a Associação Internacional dos Trabalhadores. Em 1872, o congresso da Internacional reunido em Haia decidiu pela expulsão de Bakunin e seus seguidores e transferiu o Conselho Geral de Londres para Nova York (1872) e a Conferência da Filadélfia (1876) acabou por dissolver a organização. Então, Marx concluíra que ela já não correspondia às necessidades do movimento revolucionário — e, para essa conclusão, contribuiu a Comuna de Paris, primeira experiência de poder operário, para Marx um verdadeiro assalto ao céu.


			Estourando a guerra franco-prussiana a 15 de julho de 1870, após a derrota de Sedan (2 de setembro) instaurou-se a república na França e o governo provisório tentou negociar, inutilmente, com Bismarck, que sitiou Paris. Um novo governo, chefiado por Adolphe Thiers (1797-1877), político reacionário que fora primeiro-ministro do deposto Napoleão III, assinou uma paz ominosa — rechaçada pelos trabalhadores de Paris, que não depuseram as armas e, em março de 1871, proclamaram a Comuna, que resistiu heroicamente às forças de Thiers (apoiadas pelos prussianos) até maio, quando elas entraram em Paris e, numa repressão inaudita, massacraram covardemente dezenas de milhares de communards. 


			Marx, que em nome da Internacional, ainda em setembro de 1870, advertira os trabalhadores parisienses contra qualquer insurreição prematura, pôs-se a organizar a solidariedade a eles, denunciou as barbaridades cometidas por Thiers e mobilizou a Internacional na defesa da Comuna, notadamente contra as calúnias que a imprensa da época fez ecoar contra ela. Marx, porém, não se ateve apenas aos aspectos mais salientes dessa primeira e meteórica experiência de poder operário e democracia direta: analisou-a profunda e detalhadamente, extraindo dela inferências (em especial as relativas à questão do Estado) que avaliou como decisivas para o projeto revolucionário — e o fez na última das três Mensagens que preparou para serem emitidas pelo Conselho Geral da Internacional, entre julho de 1870 e maio de 1871. É desta mensagem, A guerra civil na França, que oferecemos extratos adiante, às pp. 405 e ss.


			Marx mantinha-se atento às mudanças no capitalismo (transitando da “primeira” para a “segunda” Revolução Industrial), às modificações na correlação internacional de forças (com a entrada em cena de uma Alemanha unificada e se industrializando sob o tacão de Bismarck), às transformações fora do eixo euro-ocidental (especialmente nos Estados Unidos e na Rússia) e, sobretudo, ao amadurecimento político da classe operária e de outros segmentos trabalhadores. Compreendendo que emergia uma nova quadra histórica, passou a preocupar-se em especial com a constituição de partidos operários de massa — e, por isso, dedicou particular importância aos seus embriões, tais como se apresentavam na Alemanha, desde meados dos anos 1860, com o surgimento da Associação Geral dos Operários Alemães, animada e dominada por Lassalle e seus adeptos, e na França pós-Comuna, com o nascente Partido Operário Francês, capitaneado por Jules Guesde (1845-1922). 


			Principalmente o processo alemão interessava a Marx: as transformações em curso no país sugeriam a ele e a Engels (que sempre pensaram a revolução mundial a partir dos países capitalistas mais avançados, até então simbolizados pela Inglaterra) que o centro de gravidade da revolução se deslocava para lá. Assim, Marx acompanhou com cuidado a aproximação entre os lassalleanos e os seus próprios seguidores — liderados por A. Bebel (1840-1913) e K. Liebknecht (1826-1900) —, conhecidos como eisenachianos, uma vez que, em 1869, num congresso em Eisenach, haviam criado um Partido Operário Social-Democrata (a fórmula “social-democracia”, diga-se de passagem, sempre desagradou a Marx). As duas correntes se fundiram, em 1875, num congresso realizado em Gotha, do qual resultou o Partido Social-Democrata Alemão. Marx defendia a unidade das correntes socialistas e revolucionárias, desde que assentada em princípios claros e numa programática definida — mas não verificou nada disso no congresso de Gotha, vendo nele, antes, uma tática apressada e uma solução conciliadora. Diante do programa proposto no congresso, Marx redigiu umas Glosas marginais a ele, enviadas aos dirigentes partidários, mas só publicadas por Engels, em 1891, sob o título Crítica ao Programa de Gotha. Seguramente o último texto teórico-político relevante de Marx, a Crítica... (aqui reproduzida integralmente, às pp. 423 e ss.) formula ideias sumamente importantes acerca da transição revolucionária para além do capitalismo, inclusive a distinção entre as “duas fases” da sociedade comunista. 


			A COERÊNCIA DE UMA VIDA


			Apontar a Crítica ao Programa de Gotha como o último texto relevante de Marx não significa dizer que com ele se encerra a sua atividade intelectual. De fato, Marx continuou trabalhando até por volta de 1881, quando perdeu Jenny, a companheira da sua vida. Até lá, prossegue em suas investigações econômicas, intervém na tradução francesa do Livro I d’O capital, faz inúmeras leituras sobre a Rússia, elabora um capítulo para o livro de Engels O Sr. Dühring subverte a ciência (1878), estuda física e matemática (Leibniz e Descartes), prepara um questionário para uma enquete junto a trabalhadores franceses, lê a obra econômica de A. Wagner (1835-1917), entusiasma-se com as pesquisas de L. H. Morgan (1818-1881), acompanha a evolução do movimento operário e colabora esporadicamente com jornais e revistas.


			Desfrutando desde o final dos anos 1860 de uma vida decente (sem a miséria da primeira década e meia do exílio, quando se viu perseguido por dívidas a merceeiros, açougueiros e padeiros), é, porém, afetado pela deterioração da sua saúde. Compensa-o o reconhecimento de sua obra e de sua militância pelas vanguardas operárias e por alguns restritos círculos intelectuais. Está longe, porém, de ser um pensador célebre e de ver suas ideias ganharem um peso ponderável entre as massas trabalhadoras — o que só viria a ocorrer após a sua morte, inicialmente com a invenção, a divulgação e a vulgarização do marxismo por meio da publicística da Segunda Internacional.


			Morreu sem grandes padecimentos (ao contrário de Engels), e sobretudo morreu em paz: a meio da tarde de 14 de março de 1883, depois de uma hemorragia que lhe sobreveio pela manhã, o amigo de quatro décadas subiu ao seu quarto: “Quando entramos”, anotou Engels, “estava deitado, dormindo, mas para não mais acordar. [...] Em dois minutos adormecera tranquilamente e sem sofrimento”. Foi sepultado no dia 17, no cemitério de Highgate, na tumba onde já repousava Jenny. Coube a um emocionado Engels a despedida final.


			Adolescente ainda, estudante de liceu, o jovem Marx escrevera, numa redação de agosto de 1835, seu mais antigo texto conservado, Reflexão de um jovem em face da escolha de uma profissão: “Se o [homem] trabalha apenas para si mesmo, poderá talvez tornar-se um célebre erudito, um grande sábio ou um excelente poeta, mas nunca será um homem completo, verdadeiramente grande [...]. Se escolhermos uma profissão em que possamos trabalhar ao máximo pela humanidade [...] não fruiremos uma alegria pobre, limitada, egoísta, mas a nossa felicidade pertencerá a milhões [de pessoas].” 


			Vê-se a coerência de Marx: trabalhou pela emancipação da humanidade, foi um homem verdadeiramente completo e grande. Sua morte, ao fim de um triste inverno londrino, sinalizou apenas o cumprimento coerente de toda uma vida.


			










Notas


			

				

					a O organizador deste volume agradece o suporte editorial que lhe foi oferecido por Marina Vargas e Andreia Amaral, bem como a inestimável colaboração do professor Vicente Azevedo de Arruda Sampaio.


				


				

					b Marx e Jenny tiveram sete filhos: Jenny (1844-1883), Laura (1845-1911), Edgar (1846-1855), Heinrich Guido (1849-1850), Franziska (1851-1852), Eleanor (1855-1898) e um menino que mal sobreviveu ao nascimento (1857). Helene Demuth (1823-1890), criada que se agregou à família Marx em 1846, teve um filho, Frederick (1851-1929), do qual, segundo todas as indicações, Marx era o pai. 


				


				

					c Marx só voltará ao continente europeu em 1861 — a partir de então, fará várias viagens à Holanda e à Alemanha, viagens que, especialmente em busca de tratamento para a sua saúde abalada, nos anos seguintes prosseguirão incluindo outros países (a última das quais no segundo semestre de 1882).


				


				

					d De fato, Marx prosseguiu até 1879 pesquisando e buscando dar forma expositiva ao conteúdo dos três conjuntos de manuscritos citados — assim é que, entre 1865 e1870 e depois de 1877, pensando na forma do Livro I d’O capital, acumulou oito novos manuscritos; pensando na forma do Livro III, produziu novos manuscritos entre 1867 e 1870 e 1870 e 1879. Somente os manuscritos cujo conteúdo referia-se especificamente ao Livro IV (o terceiro conjunto acima referido, redigido em 1861-1863) não foram, posteriormente, enriquecidos de modo significativo.


				


				

					e A maioria das edições d’O capital, desde então, trata o Livro IV como obra autônoma — tem-se, pois, geralmente, duas “obras”: O capital, composto pelos livros I, II e III (em seis ou cinco volumes, nas duas versões brasileiras), e Teorias da mais-valia, enfeixando o conteúdo do Livro IV (na única versão brasileira, em três volumes).


				


				

					f Para “resumos” ou condensações d’O capital, cf., adiante, a Bibliografia.


				


				

					g Depois conhecida como Primeira Internacional, porque sucedida pela Internacional Socialista, criada em Paris, em 1889, e designada como Segunda Internacional — a crise desta (1914) e a Revolução Bolchevique (1917) propiciaram a fundação da Internacional Comunista (1919-1943), logo identificada como Terceira Internacional; na oposição ao stalinismo, Trotski criaria, em 1938, a Quarta Internacional. Cumpre lembrar que, em 1951, dirigentes social-democratas deram vida a uma nova organização que, sob a denominação de Internacional Socialista, aglutina hoje partidos nominalmente de esquerda de todos os continentes.


				


				

					h Os congressos da Internacional reuniram-se em 1866 (Genebra), 1867 (Lausanne), 1868 (Bruxelas), 1869 (Basileia) e 1872 (Haia).


				


			


		




		

			Cronologiaa



			1818 (5 de maio)


			Nasce em Tréveris (Renânia).


			1835-1841


			Faz estudos de direito em Bonn e Berlim. Participa do Doktorclub, aproxima-se de Bruno Bauer. Conclui os estudos universitários (filosofia) em Jena, com a dissertação Diferença entre as filosofias da natureza em Demócrito e Epicuro.


			1842


			Colabora com a Gazeta Renana e torna-se seu redator-chefe.


			1843


			Demite-se da Gazeta Renana. Sob a influência de Feuerbach, critica Hegel. Vai para Paris. Manuscrito de Kreuznach; Para a questão judaica; Para a crítica da filosofia do direito de Hegel. Introdução.


			1844


			Com Ruge, edita os Anais Franco-Alemães. Torna-se comunista, frequenta meios operários e inicia seus estudos sobre economia política. Rompe com Ruge e Bauer. Estabelece relações com Engels. Expulso da França por Guizot. Manuscritos econômico-filosóficos de 1844. 


			1845


			Fixa residência em Bruxelas. *A sagrada família ou A crítica da Crítica crítica; Teses sobre Feuerbach.


			1846


			Cria os “comitês de correspondência comunista”. Contacta com dirigentes da Liga dos Justos. *A ideologia alemã. 


			1847


			Passa a integrar a direção da Liga dos Comunistas. Critica Proudhon: Miséria da filosofia; Trabalho assalariado e capital.


			1848


			Regressa à Alemanha. É um dos líderes da revolução alemã, dirige a Nova Gazeta Renana. *Manifesto do Partido Comunista. 


			1849


			Após a derrota da revolução, exila-se na Inglaterra. 


			1850-1852


			Fixa-se definitivamente em Londres. Cria a Nova Gazeta Renana. Revista Político-Econômica. Participa ativamente das lutas internas da Liga dos Comunistas até sua dissolução. Deixa atividades partidárias para dedicar-se ao estudo da Economia Política. De 1848 a 1849 [reeditado e acrescido por Engels, em 1895: As lutas de classes na França (1848-1850)]; O dezoito brumário de Luís Bonaparte.


			1853-1858


			Prossegue seus estudos de economia política. Inicia sua colaboração, que se prolongará por anos, em jornais da Inglaterra, do continente e norte-americanos, familiarizando-se com questões que transcendem o mundo europeu. Elementos fundamentais para a crítica da economia política. Rascunhos [os manuscritos de 1857-1858, com o plano do que será O capital].


			1859


			Lê com prazer a obra de Darwin, lançada neste ano, A origem das espécies. Para a crítica da economia política.


			1860


			O senhor Vogt.


			1861-1863


			Pela primeira vez desde a derrota de 1848-1849, viaja à Alemanha. Manuscritos de 1861-1863. 


			1863-1865


			Em 1864, volta a atividades políticas públicas: é um dos fundadores da Associação Internacional dos Trabalhadores. Manuscritos de 1863-1865; Salário, preço e lucro.


			1866-1867


			Dedica-se a preparar para publicação os materiais que vem elaborando desde 1857. O capital. Crítica da Economia Política [Livro I].


			1868-1870


			Prossegue em seus estudos de economia política. Participa ativamente das polêmicas no interior da Internacional. 


			1870-1871


			Estuda materiais sobre a Rússia. No interior da Internacional, posiciona-se contra Bakunin. Proclamada a Comuna em Paris, inicia uma campanha de apoio a ela. Redige, em nome do Conselho Geral da Internacional, as três mensagens sobre a guerra franco-prussiana e sobre a Comuna (esta última republicada por Engels, em 1891, em A guerra civil na França).


			1872-1873


			Ruptura aberta com Bakunin. *As pretensas cisões na Internacional. 


			1875


			Acompanha a constituição do Partido Social-Democrata Alemão e redige as Glosas marginais ao programa do Partido Operário Alemão (publicadas por Engels em 1891, sob o título Crítica ao Programa de Gotha).


			1876-1880


			Faz muitas viagens em tratamento de saúde. Aprofunda pesquisas em relação à agricultura. Estuda a questão da renda fundiária e da problemática financeira.


			1881


			Experimenta duro golpe pessoal: falece-lhe a mulher.


			1882


			Seu estado de saúde se agrava. Faz viagens em busca de cura.


			1883 (14 de março)


			Falece em Londres e é enterrado no Cemitério de Highgate.















Nota


			

				

					a Uma vez que, na introdução, já foi elencada a produção marxiana mais substantiva, nesta cronologia sumária de Marx se mencionam, em negrito, apenas alguns escritos do autor — aqueles redigidos em colaboração com Engels são precedidos por asterisco. 


				


			


		




		

			Bibliografia


			Sobre o complicado destino editorial da obra de Marx, vale recorrer à breve informação de Hobsbawm (cf. Eric J. Hobsbawm, org., História do marxismo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, vol. 1, 1980, pp. 423-443). 


			No que toca à publicação sistemática do espólio Marx-Engels, cabe assinalar a iniciativa pioneira de David Riazanov (1870-1938, assassinado pela polícia política stalinista), nos anos 1920, para a edição Marx-Engels Gesamtausgabe (MEGA): planejava ele coligir textos marxianos e engelsianos em 42 volumes — seu projeto foi implementado entre 1928 e 1935, mas não se completou. Nos anos 1950, projetou-se, nas então União Soviética e República Democrática Alemã, a edição Marx-Engels Werke (MEW) — que se efetivou entre 1956 e 1968, com a publicação de 39 volumes (mais adendos). Na década de 1970, surgiu o projeto de uma nova MEGA (conhecida como MEGA²), formulado também nas ex-União Soviética e República Democrática Alemã, com a previsão de 114 volumes; interrompido pelos eventos que culminaram com a crise do “socialismo real”, o projeto foi retomado nos anos 1990 — e está em curso — pelo Internationale Marx-Engels Stiftung (IMES), instituição criada especificamente para este fim pelo International Institute of Social History (IISH), de Amsterdã. Ainda hoje, há milhares de páginas de Marx que permanecem inéditas.


			Para uma informação (que cobre até os anos 1960) sobre as edições brasileiras de escritos de Marx, Engels e seus seguidores, o texto de referência é o de Edgard Carone, O marxismo no Brasil. Das origens a 1964 (Rio de Janeiro, Dois Pontos, 1986).


			Arrolam-se a seguir os principais títulos marxianos disponíveis em português, editados depois de 1960:a


			A burguesia e a contrarrevolução. São Paulo: Ensaio, 1987 [textos da Nova Gazeta Renana, de dezembro de 1848].


			A Espanha revolucionária. In Marx, K. e Engels, F. A revolução espanhola. Rio de Janeiro: Leitura, 1966 [contém os oito textos marxianos publicados no New York Daily Tribune, de julho a setembro de 1854, mais uma série de textos de Marx e Engels, também referidos à Espanha, preparados entre 1855 e 1873].


			A guerra civil na França. São Paulo: Global, 1986; A guerra civil na França. São Paulo: Boitempo, 2011.


			A ideologia alemã [com F. Engels]. São Paulo: Boitempo, 2007 [contendo as Teses sobre Feuerbach].


			A sagrada família ou A crítica da Crítica crítica [com F. Engels]. São Paulo: Boitempo, 2003.


			As lutas de classes na França (1848-1850). São Paulo: Global, 1986; As lutas de classes na França. 1848-1850. São Paulo: Boitempo, 2010.


			Crítica ao programa de Gotha. In Marx, K. e Engels, F. Obras escolhidas em três volumes. Rio de Janeiro: Vitória, vol. II, 1961; Crítica do programa de Gotha. São Paulo: Boitempo, 2012.
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			1. Emancipação política e emancipação humanaa



			








		

			[...] Bauer exige, portanto, por um lado, que o judeu abdique do judaísmo (em geral, que o homem [abdique] da religião) para ser civicamente [staatsbürgerlich] emancipado. Por outro lado, de modo consequente, para ele, a supressão [Aufhebung] política da religião passa por supressão da religião pura e simplesmente. O Estado que pressupõe a religião ainda não é nenhum Estado verdadeiro, nenhum [Estado] real. “A representação religiosa, dá, decerto, garantias ao Estado. Mas a que Estado? A que espécie de Estado?” (p. 97.)b


			Neste ponto, sobressai a versão unilateral da questão judaica [por parte de Bauer].


			Não basta de modo nenhum investigar quem há de emancipar, quem há de ser emancipado. A crítica tinha uma terceira coisa a fazer. Tinha de perguntar: de que espécie de emancipação se trata? Que condições estão fundadas na essência da emancipação exigida? Na “questão universal do tempo”,(1) apenas a crítica da própria emancipação política era a crítica final da questão judaica e a sua verdadeira resolução.


			Porque Bauer não eleva a questão a esta altura, cai em contradições. Ele coloca condições que não estão fundadas na essência da própria emancipação política. Levanta questões que o seu problema não contém, e resolve problemas que deixam pendente a sua questão. Se Bauer diz dos adversários da emancipação judaica: “O vosso erro era apenas o de que pressupúnheis o Estado cristão como o unicamente verdadeiro e de que não o submetíeis à mesma crítica com que consideráveis o judaísmo” (p. 3), nós encontramos o erro de Bauer em que ele apenas submete à crítica o “Estado cristão”, não o “Estado pura e simplesmente”, em que ele não investiga a relação da emancipação política com a emancipação humana, e [em que], portanto, ele coloca condições que só são explicáveis a partir de uma confusão incrítica da emancipação política com a [emancipação] universalmente humana. Se Bauer pergunta aos judeus: tendes vós, segundo o vosso ponto de vista, o direito de pretender a emancipação política?, nós inversamente perguntamos: tem o ponto de vista da emancipação política o direito de exigir do judeu a supressão do judaísmo, [de exigir] do homem, em geral, a supressão da religião?


			A questão judaica recebe uma versão modificada, consoante o Estado onde o judeu se encontra. Na Alemanha, onde não existe nenhum Estado político, nenhum Estado como Estado, a questão judaica é uma questão puramente teológica. O judeu encontra-se em oposição religiosa ao Estado, que confessa o cristianismo como sua base. Este Estado é ex professo(2) teólogo. A crítica é aqui crítica da teologia, [uma] crítica de dois gumes: crítica da teologia cristã, crítica da [teologia] judaica. Mas, assim, nós continuamo-nos a mover ainda na teologia, por muito que nela nós nos possamos também mover criticamente.(3)


			Em França, no Estado constitucional, a questão judaica é a questão do constitucionalismo, a questão das meias-tintas [Halbheit] da emancipação política. Uma vez que aí a aparência de uma religião de Estado — ainda que numa fórmula que não diz nada e a si própria se contradiz — é conservada na fórmula de uma religião da maioria, a relação dos judeus para com o Estado conserva a aparência de uma oposição religiosa, teológica.


			Só nos Estados livres norte-americanos — pelo menos, numa parte deles — perde a questão judaica a sua significação teológica e se torna numa questão realmente mundana. Só onde o Estado político existe no seu desabrochamento [Ausbildung] completo pode a relação do judeu (em geral, do homem religioso) para com o Estado político (portanto, a relação da religião para com o Estado) assomar na sua peculiaridade, na sua pureza. A crítica desta relação deixa de ser crítica teológica assim que o Estado deixa de se comportar de modo teológico para com a religião, assim que ele se comporta como Estado, i. e., politicamente, para com a religião. A crítica torna-se, então, crítica do Estado político. Neste ponto, em que a questão deixa de ser teológica, a crítica de Bauer deixa de ser crítica. “Il n’existe aux États-Unis ni religion de l’état, ni religion déclarée celle de la majorité ni prééminence d’un culte sur un autre. L’état est étranger à tous les cultes.” (Marie ou l’esclavage aux états-unis etc., par G. de Beaumont, Paris, 1835, p. 214)(4) Sim, há alguns estados norte-americanos onde “la constitution n’impose pas les croyances religieuses et la pratique d’un culte comme condition des privilèges politiques” (l. c., p. 224).(5) No entanto, “on ne croit pas aux États-Unis qu’un homme sans religion puisse être un honnête homme” (l. c., p. 224).(6) No entanto, a América do Norte é, de preferência, o país da religiosidade — como Beaumont,(7) Tocqueville(8) e o inglês Hamilton(9) asseguram a uma só voz. Os estados norte-americanos valem-nos entretanto apenas como exemplo. A questão é: como se comporta a emancipação política completa para com a religião? Se encontrarmos, mesmo no país da emancipação política completa, não só a existência [Existenz] mas também a existência vitalmente fresca, a [existência] vitalmente vigorosa da religião, está aduzida a prova de que a existência [Dasein] da religião não contradiz o completamento do Estado. Uma vez, porém, que a existência da religião é a existência de uma falta, a fonte desta falta [Mangel] não pode ser procurada senão na essência do próprio Estado. Para nós, a religião já não passa por ser o fundamento, mas apenas o fenômeno, da limitação mundana. Nós explicamos, portanto, o constrangimento religioso dos cidadãos de Estados livres a partir do seu constrangimento mundano. Nós não afirmamos que eles tenham de suprimir o seu constrangimento religioso para suprimirem as suas barreiras mundanas. Nós não transformamos as questões mundanas em [questões] teológicas. Nós transformamos as questões teológicas em [questões] mundanas. Depois de a história, durante bastante tempo, ter sido resolvida em superstição, nós resolvemos a superstição em história.(10) A questão da relação da emancipação política com a religião torna-se para nós a questão da relação da emancipação política com a emancipação humana. Nós criticamos as fraquezas religiosas do Estado político criticando o Estado político — abstraindo das fraquezas religiosas — na sua construção mundana.(11) Nós humanizamos a contradição do Estado com uma religião determinada (porventura, com o judaísmo) na contradição do Estado com elementos mundanos determinados, [humanizamos] a contradição do Estado com a religião em geral na contradição do Estado com os seus pressupostos em geral.


			A emancipação política do judeu, do cristão (em geral, do homem religioso) é a emancipação do Estado relativamente ao judaísmo, ao cristianismo (em geral, à religião). O Estado — na sua forma, no modo peculiar à sua essência, como Estado — emancipa-se da religião na medida em que se emancipa da religião de Estado, i. e., na medida em que o Estado, como Estado, não reconhece nenhuma religião, na medida em que o Estado se confessa, antes, como Estado. A emancipação política relativamente à religião não é a emancipação consumada, a [emancipação] desprovida de contradição, relativamente à religião, porque a emancipação política não é o modo consumado, o [modo] desprovido de contradição, da emancipação humana.


			O limite da emancipação política aparece logo no fato de que o Estado pode libertar-se de uma barreira sem que o homem esteja realmente livre dela, [no fato de] que o Estado pode ser um Estado livre sem que o homem seja um homem livre. O próprio Bauer admite isto tacitamente, quando põe à emancipação política a seguinte condição: “Teria de ser suprimido todo o privilégio religioso, em geral (portanto, também o monopólio de uma Igreja privilegiada), e se alguns, ou muitos, ou mesmo a esmagadora maioria, ainda acreditassem ter de cumprir deveres religiosos, este cumprimento teria de lhes ser concedido como uma pura coisa privada.”(12) O Estado pode, portanto, ter-se emancipado da religião, mesmo quando a esmagadora maioria ainda é religiosa. E a esmagadora maioria não deixa de ser religiosa pelo fato de ser privatim(13) religiosa.


			Mas o comportamento do Estado — nomeadamente, do Estado livre — para com a religião é, no entanto, apenas o comportamento dos homens que formam o Estado para com a religião. Segue-se daqui que [é] por meio do Estado [que] o homem se liberta politicamente de uma barreira, ao elevar-se acima dessa barreira de um modo abstrato e limitado, de um [modo] parcial. Segue-se, além disso, que [é] por um desvio [Unweg], por um médium (ainda que por um médium necessário) [que] o homem se liberta, ao libertar-se politicamente. Segue-se, por fim, que, mesmo quando ele se proclama ateu por mediação do Estado (i. e., quando ele proclama o Estado ateu), o homem continua a permanecer ainda religiosamente constrangido, precisamente porque ele só se reconhece a si próprio por um desvio, por um médium. A religião é, precisamente, o reconhecimento do homem por um atalho.(14) Por um mediador. O Estado é o mediador entre o homem e a liberdade do homem. Assim como Cristo é o mediador a quem o homem imputa toda a sua divindade, todo o seu constrangimento religioso [religiöse Befangenheit], também o Estado é o mediador para o qual ele transfere toda a sua não divindade, toda a sua ingenuidade humana [menschliche Unbefangenheit].


			A elevação política do homem acima da religião partilha de todas as faltas e de todas as vantagens da elevação política, em geral. O Estado como Estado anula, por exemplo, a propriedade privada [Privateigenthum], o homem declara suprimida (de modo político) a propriedade privada assim que suprime o censo [Census] para a elegibilidade ativa e passiva,(15) como aconteceu em muitos estados norte-americanos. Hamilton interpreta este fato do ponto de vista político, de um modo totalmente correto: “As massas arrancaram a vitória aos proprietários e à riqueza do dinheiro.”(16) Não é a propriedade privada suprimida idealmente quando o não possidente se tornou legislador do possidente? O censo é a última forma política de reconhecer a propriedade privada.


			Todavia, com a anulação política da propriedade privada, a propriedade privada não só não é suprimida como é mesmo pressuposta. O Estado suprime, à sua maneira, a diferença do nascimento, do estado [social, Stand], da cultura, da ocupação [profissional, Beschäftigung], quando declara diferenças não políticas o nascimento, o estado, a cultura, a ocupação, quando (sem atender a estas diferenças) proclama cada membro do povo participante por igual da soberania popular, quando trata todos os elementos da vida popular real do ponto de vista do Estado. Não obstante, o Estado deixa atuar a propriedade privada, a cultura, a ocupação, à maneira delas (i. e., como propriedade privada, cultura, ocupação) e fazer valer a sua essência particular. Muito longe de suprimir estas diferenças fáticas, ele só existe antes no pressuposto delas, ele só se sente como Estado político, e só faz valer a sua universalidade, em oposição a estes seus elementos. Hegel determina, portanto, de um modo totalmente correto a relação do Estado político com a religião, quando diz: “Para que o Estado possa vir à existência como a realidade ética, que se sabe, do espírito é necessária a sua diferenciação relativamente à forma da autoridade e da fé; esta diferenciação só resulta, porém, na medida em que o lado eclesial chega, em si próprio, à separação [Trennung]; só assim [é que], por cima das Igrejas particulares, o Estado ganhou a universalidade do pensamento, o princípio da sua forma, e os traz à existência.” (Rechtsphil[osophie] de Hegel, 2ª ed., p. 346).(17) Sem dúvida! Só assim, por cima dos elementos particulares [é que] o Estado se constitui como universalidade.


			O Estado político completo é, pela sua essência, a vida genérica(18) do homem em oposição à sua vida material. Todos os pressupostos desta vida egoísta continuam a subsistir fora da esfera do Estado na sociedade civil, mas como propriedades [Eigenschaften] da sociedade civil. Onde o Estado político alcança o seu verdadeiro desabrochamento, o homem leva — não só no pensamento, na consciência, mas na realidade, na vida — uma vida dupla, uma [vida] celeste e uma [vida] terrena: a vida na comunidade política (em que ele se [faz] valer como ser comum) e a vida na sociedade civil (em que ele é ativo como homem privado, considera os outros homens como meio, se degrada a si próprio à [condição] de meio, e se torna o joguete de poderes estranhos).(19) O Estado político comporta-se precisamente para com a sociedade civil de um modo tão espiritualista como o Céu para com a Terra. Está na mesma oposição a ela, triunfa dela do mesmo modo que a religião [triunfa] do constrangimento do mundo profano — i. e., na medida em que ele igualmente tem que a reconhecer, estabelecer, de novo, [tem igualmente] que se deixar ele próprio dominar por ela. O homem, na sua realidade mais próxima, na sociedade civil, é um ser profano.(20) Aqui onde ele se [faz] valer a si próprio e aos outros como indivíduo real — é um fenômeno não verdadeiro. No Estado, pelo contrário — onde o homem vale como ser genérico —, ele é o membro imaginário de uma soberania imaginada, é roubado da sua vida individual real e repleto de uma universalidade irreal.


			O conflito em que o homem (como confessor de uma religião particular) se encontra com a sua cidadania de Estado, com os outros homens (como membros da comunidade), reduz-se à cisão [Spaltung] mundana entre o Estado político e a sociedade civil. Para o homem, como bourgeois,(21) a “vida no Estado” é “apenas aparência ou uma exceção momentânea face à essência e à regra”.(22) Decerto que o bourgeois, tal como o judeu, só sofisticamente permanece na vida de Estado, assim como o citoyen(23) só sofisticamente permanece judeu ou bourgeois; mas esta sofística não é pessoal. Ela é sofística do próprio Estado político. A diferença entre o homem religioso e o cidadão é a diferença entre o comerciante e o cidadão, entre o jornaleiro e o cidadão, entre o indivíduo vivo e o cidadão. A contradição em que o homem religioso se encontra com o homem político é a mesma contradição em que o bourgeois [se encontra] com o citoyen, em que o membro da sociedade civil se encontra com a sua pele de leão(24) política.


			Este conflito mundano a que finalmente a questão judaica se reduz, a relação do Estado político com os seus pressupostos (sejam eles elementos materiais, como a propriedade privada etc., ou [elementos] espirituais, como cultura, religião), o conflito entre o interesse universal e o interesse privado, a cisão entre o Estado político e a sociedade civil — estas oposições mundanas, deixa-as Bauer subsistir enquanto polemiza contra a sua expressão religiosa. “[São] precisamente as suas bases — a necessidade [Bedürfnis] que assegura à sociedade civil o seu subsistir e garante a sua necessidade [Notwendigkeit] — [que] expõem o seu subsistir a perigos constantes, [que] mantêm nela um elemento inseguro, e a produzem numa mistura em constante mudança de pobreza e riqueza, de miséria e prosperidade, de mudança em geral.” (p. 8.)(25)


			Confira-se toda a seção: “A sociedade civil” (pp. 8, 9), que está delineada segundo os traços fundamentais da Filosofia do Direito de Hegel.(26) A sociedade civil, na sua oposição ao Estado político, é reconhecida como necessária, porque o Estado político é reconhecido como necessário.


			A emancipação política é, sem dúvida, um grande progresso; ela não é, decerto, a última forma da emancipação humana, em geral, mas é a última forma da emancipação política no interior da ordem mundial até aqui. Entende-se: nós falamos aqui de emancipação real, de [emancipação] prática.


			O homem emancipa-se politicamente da religião — ao bani-la do Direito público para o Direito privado. Ela não é mais o espírito do Estado, onde o homem — ainda que de modo limitado, numa forma particular e numa esfera particular — se comporta como ser genérico, em comunidade com outros homens; ela tornou-se o espírito da sociedade civil, da esfera do egoísmo, do bellum omnium contra omnes.(27) Ela não é mais a essência da comunidade [Gemeinschaft], mas a essência da diferença. Ela tornou-se a expressão da separação do homem relativamente à sua comunidade [Gemeinwesen], a si próprio e aos outros homens — [tornou-se] aquilo que ela originalmente era. Ela já só é a confissão abstrata da insânia particular, da tineta privada [Privatschrulle], do arbítrio. A fragmentação infinita da religião na América do Norte, por exemplo, dá-lhe, já exteriormente, a forma de um assunto puramente individual. Ela foi relegada para o número dos interesses privados, e exilada da comunidade como comunidade. Mas não nos iludamos acerca dos limites da emancipação política. A cisão do homem no homem público e no homem privado, o deslocamento da religião do Estado para a sociedade civil, não são um estádio, são o complemento da emancipação política que, portanto, precisamente, tão pouco suprime quanto se esforça por suprimir a religiosidade real do homem.


			A decomposição do homem no judeu e no cidadão, no protestante e no cidadão, no homem religioso e no cidadão — esta decomposição não é nenhuma mentira contra a cidadania de Estado, não é nenhum torneamento da emancipação política; ela é a própria emancipação política, é o modo político de [alguém] se emancipar da religião. Sem dúvida: em tempos em que o Estado político como Estado político é feito nascer violentamente da sociedade civil,(28) em que a autolibertação humana se esforça por perfazer sob a forma da autolibertação política — o Estado pode e tem de prosseguir até à supressão da religião, até ao aniquilamento da religião, mas só como ele prossegue até à supressão da propriedade privada, até ao Maximum,(29) até ao confisco, até ao imposto progressivo, como ele [prossegue] até à supressão da vida, até à Guillotine.(30) Nos momentos do seu autossentimento particular,(31) a vida política procura esmagar o seu pressuposto, a sociedade civil e os seus elementos, e constituir-se como a vida genérica real, desprovida de contradição, do homem. Ela só o consegue, entretanto, por contradição violenta com as suas condições de vida próprias, só [o consegue] declarando permanente a revolução,(32) e o drama político termina, portanto, tão necessariamente pelo restabelecimento da religião, da propriedade privada, de todos os elementos da sociedade civil, como a guerra termina pela paz.(33)


			Sim, não [é] o chamado Estado cristão — que confessa o cristianismo como base sua, como religião de Estado, e se comporta, portanto, de modo exclusivista para com as outras religiões — [que] é o Estado cristão completo, mas antes o Estado ateu, o Estado democrático, o Estado que remete a religião para os demais elementos da sociedade civil. Ao Estado que é ainda teólogo, que aceita ainda o credo do cristianismo de modo oficial, que ainda não ousou proclamar-se como Estado — não foi ainda dado expressar em forma mundana, humana, na sua realidade como Estado, a base humana de que o cristianismo é expressão exaltada [übersciwänglicher]. O chamado Estado cristão é apenas, simplesmente, o não Estado, porque apenas pode consumar em criaturas realmente humanas, não o cristianismo como religião, mas só o pano de fundo [Hintergrund] humano da religião cristã.


			O chamado Estado cristão é a negação cristã do Estado, mas de modo algum a realização estatal do cristianismo.(34) O Estado que confessa ainda o cristianismo na forma de religião ainda não o confessa na forma do Estado, pois ele ainda se comporta religiosamente para com a religião, i. e., ele não é a consumação [Ausführung] real do fundamento humano da religião, porque ele ainda se reclama da irrealidade da figura imaginária deste núcleo humano. O chamado Estado cristão é o Estado imperfeito, e a religião cristã lhe valhe de complemento e de santificação da sua imperfeição. A religião torna-se-lhe portanto necessária como meio, e ele é o Estado da hipocrisia. Há uma grande diferença entre: ou o Estado completo contar a religião entre os seus pressupostos por causa da falta que reside na essência universal do Estado, ou o Estado incompleto declarar a religião como base sua por causa da falta que reside na sua existência particular, como Estado defeituoso. No último caso, a religião torna-se política imperfeita. No primeiro caso, a própria imperfeição da política completa mostra-se na religião. O chamado Estado cristão precisa da religião cristã para se perfazer como Estado. O Estado democrático, o Estado real, não precisa da religião para a sua prefeitura [Vervollständigung] política. Pode antes abstrair da religião, porque, nele, a base humana da religião foi consumada de modo mundano. O chamado Estado cristão comporta-se, pelo contrário, politicamente para com a religião e religiosamente para com a política. Quando ele degrada as formas de Estado a aparência, degrada precisamente outro tanto a religião a aparência.


			Para esclarecer esta oposição, consideremos a construção do Estado cristão [por parte] de Bauer, uma construção que proveio da intuição do Estado germano-cristão.


			“Recentemente”, diz Bauer, “para demonstrar a impossibilidade ou a não existência de um Estado cristão, remeteu-se frequentemente para aquelas sentenças do Evangelho que o Estado, não só não observa, como também nem sequer pode observar, se não se quiser dissolver completamente.” “Mas a coisa não se resolve tão facilmente. Que exigem, pois, aqueles versículos evangélicos? A autoabnegação sobrenatural, a submissão à autoridade da revelação, o afastamento relativamente ao Estado, a supressão das relações mundanas.(35) Só que o Estado cristão exige e faz tudo isso. Ele aproximou-se do espírito do Evangelho, e se ele o não traduz na mesma letra por que o Evangelho o expressa, isso só acontece portanto porque ele expressa esse espírito em formas de Estado, i. e., em formas que decerto são retiradas do sistema de Estado neste mundo, mas que, no renascimento religioso que têm de experimentar, são degradadas a aparência. É o afastamento relativamente ao Estado que, para a sua consumação, se serve das formas de Estado.” (p. 55.)(36)


			Bauer continua então a desenvolver como o povo do Estado cristão é um não povo, [como] não tem mais qualquer vontade própria; [como], porém, possui a sua existência verdadeira no chefe a que se submete (o qual lhe é contudo, originalmente e por natureza, estranho, i. e., dado por deus e advindo sem a sua intervenção própria); como as leis desse povo não são obra sua (mas revelações positivas); como o seu chefe supremo precisa de mediadores privilegiados [para o seu contato] com o povo propriamente dito, com a massa; como esta própria massa se desagrega num conjunto de círculos particulares, que o acaso forma e determina, que se diferenciam pelos seus interesses, paixões e preconceitos particulares e que recebem, como privilégio, a permissão de reciprocamente se fecharem uns aos outros etc. (p. 56.)


			Só que Bauer diz mesmo: “A política, se ela não há-de ser senão religião, não deve ser política, tão pouco quanto a limpeza das panelas, se ela houver de passar por assunto de religião, deve ser considerada como uma coisa de economia [doméstica].” (p. 108) No Estado cristãmente germânico, a religião é, porém, uma “coisa de economia [doméstica]”,(37) tal como a economia [doméstica] é religião. No Estado cristãmente germânico, a dominação da religião é a religião da dominação.(38)


			A separação do “espírito do Evangelho” e da “letra do Evangelho” é um ato irreligioso. O Estado que faz o Evangelho falar na letra da política, segundo uma outra letra que não a letra do espírito santo — comete um sacrilégio,(39) se não aos olhos humanos, então aos seus próprios olhos religiosos. Ao Estado que confessa o cristianismo como sua norma suprema, que [confessa] a Bíblia como sua Carta, têm que se contrapor as palavras da Sagrada Escritura, pois a Escritura é sagrada até à palavra. Este Estado — tanto quanto o lixo humano sobre que se baseia — cai numa contradição dolorosa (invencível, do ponto de vista da consciência religiosa) quando é remetido para aquelas sentenças do Evangelho que ele “não só não observa, como não pode também sequer observar, se não se quiser dissolver completamente como Estado”. E por que não se quer ele dissolver completamente? A isso ele próprio não pode responder, nem a ele [mesmo] nem aos outros. Perante a sua própria consciência, o Estado cristão oficial é um dever-ser [Sollen],(40) cuja realização é inalcançável, que só sabe constatar a realidade da sua existência através de mentiras para com ele próprio, e que permanece sempre portanto para si próprio um objeto de dúvida, um objeto de pouca confiança, problemático. A crítica encontra-se portanto no pleno direito quando coage o Estado que se reclama da Bíblia à loucura da consciência, em que ele próprio já não sabe se é uma imaginação ou uma realidade, em que a infâmia das suas finalidades mundanas (às quais a religião serve de capa) entre num conflito insolúvel com a honestidade da sua consciência religiosa (à qual a religião aparece como finalidade do mundo). Este Estado só se pode livrar do seu tormento interior quando se tornar beleguim da Igreja Católica. Face a ela — que declara o poder mundano como um corpo que a serve —, o Estado é impotente, é impotente o poder mundano que afirma ser a dominação do espírito religioso.(41)


			No chamado Estado cristão, vale decerto a alienação [Entfremdung], mas não o homem.(42) O único homem que vale — o rei — é um [homem] especificamente diferente dos outros homens, para além de [constituir] ser ainda ele próprio um ser religioso que se conecta diretamente com o Céu, com deus.(43) As ligações que aqui dominam são ainda ligações de fé. O espírito religioso, portanto, ainda não se mundanizou realmente.


			Mas o espírito religioso também não pode ser realmente mundanizado, pois o que é ele próprio senão a forma não mundana de um estádio de desenvolvimento do espírito humano? O espírito religioso só pode ser realizado na medida em que o estádio de desenvolvimento do espírito humano (de que ele é expressão religiosa) assome e se constitua na sua forma mundana. Isto acontece no Estado democrático.(44) Não [é] o cristianismo, mas o fundamento humano do cristianismo, [que] é o fundamento deste Estado. A religião permanece a consciência ideal, não mundana, dos membros daquele, porque ela é a forma ideal do estádio de desenvolvimento humano que nele é efetuado.(45)


			Os membros do Estado político são religiosos pelo dualismo entre a [vida] individual e a vida genérica, entre a vida da sociedade civil e a vida política; [são] religiosos, na medida em que o homem se comporta para com a vida de Estado para além da sua individualidade real como sua vida verdadeira; [são] religiosos, na medida em que a religião é aqui o espírito da sociedade civil, a expressão da separação e do afastamento do homem relativamente ao homem. A democracia política é cristã, na medida em que, nela, o homem (não só um homem, mas cada homem) passa por ser soberano, por [ser] supremo, mas [é] o homem no seu fenômeno insocial,(46) incultivado, o homem na sua existência contingente, o homem tal como anda e está, o homem tal como (por toda a organização da nossa sociedade) está corrompido, se perdeu a si mesmo, se alienou, se encontra dado sob a dominação de relações e de elementos inumanos — numa palavra, o homem que ainda não é nenhum ser genérico real. A imagem da fantasia, o sonho, o postulado do cristianismo, a soberania do homem — [tudo isto,] mas como uma essência estranha, diferenciada do homem real, é, na democracia, realidade sensível, presente, máxima mundana.(47)


			A própria consciência teológica e religiosa passa por ser, na democracia completa, tanto mais religiosa, tanto mais teológica, quanto, aparentemente, carece de significação política, de finalidade terrena, é assunto de sentimentos inimigos do mundo, expressão da tacanhez de entendimento, produto do arbítrio e da fantasia, é como uma vida realmente de Além. O cristianismo alcança aqui a expressão prática da sua significação religiosa universal, ao agrupar as mundividências de espécie mais variada na forma do cristianismo, umas ao lado das outras; e, mais ainda, pelo fato de colocar aos outros, nem sequer a exigência do cristianismo, mas apenas só de religião, em geral, de uma qualquer religião (cf. o escrito de Beaumont citado).(48) A consciência religiosa regala-se com a riqueza da oposição religiosa e da multiplicidade religiosa.


			Mostramos, portanto, que a emancipação política relativamente à religião deixa a religião subsistir ainda que [não seja] nenhuma religião privilegiada. A contradição em que o apoiante de uma religião particular se encontra relativamente à sua cidadania de Estado é apenas uma parte da contradição mundana universal entre o Estado político e a sociedade civil. O completamento do Estado cristão é o Estado que se confessa Estado e abstrai da religião dos seus membros. A emancipação do Estado relativamente à religião não é a emancipação do homem real relativamente à religião.(49)


			Não dizemos, portanto com Bauer, aos judeus: vós não podeis ser politicamente emancipados, sem vos emancipardes radicalmente do judaísmo. Nós dizemos-lhes antes: porque vós podeis ser politicamente emancipados sem vos verdes completamente livres e sem contradição do judaísmo, por isso [é que] a emancipação política não é propriamente a emancipação humana. Se vós, judeus, quereis ser politicamente emancipados sem vos emancipardes vós próprios humanamente, as meias-tintas e a contradição não residem apenas em vós, elas residem na essência e na categoria da emancipação política. Se vós estais presos nessa categoria, vós partilhais um constrangimento geral. Assim como o Estado evangeliza quando, apesar de Estado, se comporta cristãmente para com os judeus, assim também os judeus politizam quando, apesar de judeus, exigem direitos cívicos.(50)


			Mas, se o homem, ainda que judeu, pode ser politicamente emancipado, pode receber direitos cívicos, pode ele reivindicar e receber os chamados direitos humanos? Bauer nega-o. “A questão é de se o judeu como tal, i. e., o judeu que admite ele próprio que é coagido pela sua essência verdadeira a viver em eterno isolamento dos outros, é capaz de receber e de conceder aos outros os direitos humanos universais.”(51)


			“Para o mundo cristão, o pensamento dos direitos humanos só foi descoberto no século passado. Não é inato ao homem, é antes apenas conquistado em luta contra as tradições históricas em que até aqui o homem foi educado. Assim, os direitos humanos não são um presente da Natureza, [nem] nenhum dote da história até aqui, mas o preço da luta contra o acaso do nascimento e contra os privilégios que a história, de geração em geração, até agora legou. São resultados da cultura, e só os pode possuir quem os tenha adquirido e merecido.”(52)


			“Ora, pode o judeu realmente tomar posse deles? Enquanto for judeu, a essência limitada que faz dele judeu tem de triunfar da essência humana que o há-de vincular, como homem, ao homem, e [ela tem] de o isolar do não judeu. Ele declara, por este isolamento, que a essência particular que faz dele judeu é a sua verdadeira essência suprema, perante a qual a essência do homem tem que recuar.”(53)


			“Do mesmo modo, o cristão como cristão não pode outorgar quaisquer direitos humanos.” (pp. 19, 20)


			O homem tem, segundo Bauer, de sacrificar o “privilégio da fé” para poder receber os direitos humanos universais.(54) Consideremos, por um instante, os chamados direitos humanos e, decerto, os direitos humanos na sua figura autêntica, na figura que eles possuem nos seus descobridores, os norte-americanos e os franceses! Em parte, esses direitos humanos são direitos políticos, direitos que só podem ser exercidos na comunidade [Gemeinschaft] com outros. A participação na comunidade [Gemeinwesen] e, decerto, na comunidade política, no sistema de Estado, forma o seu conteúdo. Caem na categoria da liberdade política, na categoria dos direitos cívicos, as quais de modo nenhum pressupõem, como vimos, a supressão positiva, e sem contradição, da religião, portanto, também porventura [a] do judaísmo. Resta considerar a outra parte dos direitos humanos, os droits de l’homme(55) na medida em que eles são diferentes dos droits du citoyen.(56)
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